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A análise da estrutura normativa das relações-de-produção há de 
ilustrar-se, pois, com a determinação dos fins a que se destina e a fixa- 
| tape sin ue a candiconam. Nec, com 
ad RR e ut Fve e o conteúdo que recobre. 
— O Direito do Trabalho tende históricamente à paz social, isto é, a 
dar solução aos conflitos individuais ou coletivos próprios do sistema de 
produção, constituindo-se consegiientemente de “uma série de mecanismos 
normativos e executivos, destinados a impedir que sejam resolvidos pela 
fórça dos contendores . 

Nos limites da estrutura econômica e social que o condiciona, o Di- 
reito do Trabalho procura realizar o ideal de igualdade, expressão de 
Justiça, tratando desigualmente pessoas que não são iguais, compensan- 
do a inferioridade económica dos trabalhadores com uma superioridade 
jurídica, segundo a famosa fórmula de GarraRrT ForcH. | 

Mas os que condenam o regime capitalista do ponto de vista da 
ideologia comunista advertem que sua finalidade é “preservar a ordem 
estabelecida contra as reivindicações que a minam”, manter, por outras 
palavras, uma ordem injusta através de concessões precárias, por mais 
radicais que sejam (GERARD Lyon CAEN, Manuel de Droit du Travail 

et de la Securité Sociale, pág. 16). 

Versando o Curso sóbre o ordenamento jurídico de uma comuni- 
dade nacional de estrutura econômica baseada no princípio da livre- 
-emprêsa, hã de se não perder de vista que a finalidade precípua das 
disposições normativas que o compõem é a paz social, a condicionar, por- 
tanto, inevitâvelmente, sua interpretação 

Do mesmo modo, os pressupostos sociais dêsse ordenamento não 
Podem ser esquecidos, ou subestimados. Se o Direito é um fenômeno 
social, impossivel estudá-lo abstraindo-o da sociedade”. Importa pouco 
que o seu enfoque desde ésse ângulo seja tido como exorbitante da es- 
pecificidade do fato jurídico. A análise sociológica € indispensável à 

ompreensão. Ater a exposição à descrição dos elementos Fou 
da realidade jurídica, limitá-la ao estudo do conteúdo normativo Ea 
imo do Direito, seria, afinal, excluir as indagações interpretativas que 
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* Droit du Travail, pág. 9. 


Scanned by CamScanner 








i (a ' à ! 
— à Fly rãs E 
m | * 


e 


mesental ri ai WY e = | irmar o Ca a Ca in 
“o trabalho humano. Se acrescentarmos aí 
ue se desenvolve sob a dependência de outrer. 
uito do verdadeiro conceito da nova disciplina. 
umano nem sempre implica ou pressupõe a exis 








r ia 



















y ' | d 
| Õ| 
qa 






' o de trabalho, Este pode inexistir, como nos casos 
ecutado sem o consentimento do empregador (all insaputa. 
 lavoro, como se expressa BARASS!): pode inexistir, comg. 
mitadas hipóteses de imposição legal, trabalho de apren.. 
ponibile di mano d opera, requis civils); pode ser nulo o Con. m 
como ocorre com o trabalho do menor de 14 anos ou suscetível. n 
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ensentimento, Em qualquer hipótese, porém, o trabalho prestado a 
Qulrem é tutelado, malgrado a inexistência ou à anulabilidade do con- 
trato. CC, tssas noções parciais vamos nos aproximando do verda- 
áeiro conceito do Direito do Trabalho. 
O esquema negocial em que é deduzida a prestação de trabalhe 
pode deixar de obedecer ao recorte tipico do contrato de trabalho. Q 
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al DE um ] também, fabula raza da posição do Estado ei ; 1 
and um Direito do Trabalho altamente | Rode ted 
| | nte intervencionista Como é q 
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3. Divisão. Ramos 
mundo jurídico, objetiva * O Direito do Trabalho . 

se explica pelo ohecido UN dispares e até mesmo Edo proa e nor- 
intrepidez da adolescência e do infantilismo” si comme io Isto 
em de passar por uma faço ne Nethtma ciência, juridica cu cadiica: pel 
e o Direito do Trabalho +; “0Sa nos primeiros hor de eu o RR 

| | “lho também conheceu a sua Ga A existência, 

alh a amadurecer, a sua. Sômente agora, co- 

“aa | construção teórica de .... 
( Órica de um sistema jurídico bem estruturado exige 








iSta x identificação de um “instituto Chave”, de um conc 
a, em tórno do qual gravitem como num siste mM conceito tundamental 
eiro institutos afins. E, mesa 3h Sistema planetário, todos os demais 
m a no | 
E | | º ssa disciplina, êsse instituto chave o 
«Big fica no trabalho humano subordinado. O traboil. O chave se identi- 
“mM. personalidade humana, como tdi Sa B, span cima expressão da 
a TE a " fora .— da Ser CÊ '! Lcd] icado na eua torr 
isg de dependên, ia. O sujeito da Felação emprega não só as suas peças na 
ma fisicas, Que SU pOr Sl mésmas um obreto lest | | ] 5 dn º A Tqlas 
| | | am » destacável do ente human 
is mas ainda investe a própria pessoa humana en 1 do ente humano 
al : an | F sd HMUMmMmAana como tonte permanente d 1 
| qual emanam aquelas energias É acto scnnmo à | | e di 
Du “] Es - e | | energia , Ê este a Decio qo trabalho dependente 
lo pa que não tem sido sulicienten ente destac ado pela doutrina —. crtad 
f singulariza o contrato do trabalho ob Este USpecto pode nos dizer 
* que enquanto OS contrato: de lireito COML giram em tórno cle COISAS 
Ú de bens, de patrimônio, o contrato de trabalho apanha a própria pessoa 
j Esta feição singularissima do trabalho humano em regime de depen- 
| dência de DOULreéen a CILIÍ Ê [ HH o ape DULDcO | do proteção especial 
stado aos trabalhadore O Direito Administrativo 


dispensada pelo Í 

já conhecia esta implicação da pessoa hui 

Estado com o funcionalismo público. Tinha a experiência do ofício 

Fêz dessas relações uma ordem estatutária, estabelecendo uma autên- 

tica “instituição na acepção técnica do vocábulo, com a superação da 
ja infra-estrutura social 


forma contratual condições de um: 
já estavam suficientemente amadurecidas, o Estado se dispôs a intervir 


nas relações de trabalho entre patrões e operários Não podia fazê-lo 
imediatamente, aplicando a sua própria experiência estatutaria, pois ISSO 
seria o mesmo que subverter as ordens jurídica C política estabelecidas 

E o Estado tem por missão assegurar a sobrevivência dessas Ordens 
isto é, do Regime vigorante. Fê-lo, porém, por outros E 
drásticos e mais respeitosos da Ordem jurídica capitania ic um Ed 
tou a sua intervenção, no inicio, no tradicional Poder de Policia, ja Pp 


him | | "Pq q 
humana, através das relações do 


Quando 
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humana do 
tado em TO 
A mult horizontes | 
a lidade que puto se Pie me nos ospreza - ! ' a À 
caiddade mevitárel encontra = seu ga eis € á . na as qu 
Es sas. implicada como S€ “e ca | ai E OOStOS | 
o cla cumpre 9º Estado. também. € ps rs E Ao Ee 
as é esta realidade. veramente. q e. 4 Toda: 
Haionomia tóda par. pio NSO 2 teri de visa 
do Estado moderno Desde que | | a 
viduais de trabalho a 4 ecos he ' > cano 
tra ordem de relações. | Rd 
pre à formação. dentro da socieo - . 
perfeitamente definidos pela ação € | 
que o compunham Os interésses 
muitas vêzes. antagónicos 295 interéss 
Esc eceu-se. assim. com U tempo | 
a ordem de relações. às es! | 
qm sujeito E emular de direitos nao * 
dica, O grupo organi=o do rm 
EA princípio. o Esta oO rÊ lutou €! 
E ordem De relações qrupais Imperti 
- pio: individualistas e liberais. À filosotia | | 
4 Der IEU, KANT e tantos O tros dava lhe | | Re 
De entro da sociedade política ger: | não pode | ndo 
: intermediaires). postos entre O | at do ( + 
nascer € devia viver livremente Para | | Ê Buil 
| (31 “etal 
| | | esta 


sobe: qnia, o reino da Lei, os individuos teriam | 


| do grupo organizado forma uma vontas le de aaa 
| Tento pi 


|  incor spatível ma os princípios da liberda: livid | 
cole Bo essa siim | tstado 

vidu o pelo grupo g liberdades, não om nermiti! 4 a - 
Ta = AReaiho: o ) 0% mediat 
Dem ga ea à po razões de ordem moral n não p balho | 
cen “ aTéciam CO! Pao Ei 

E $ rela ões 

o rupos r $ coletivas, ea gi 

com I rofi que se estas e co 
, neste Caso, ne | ] reaça 
profiss 





od para pra 
p ticar à intervenção. ERint Poder que, 
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Cl Os n 
Pelas clas: 
lações col 9 Feconheci 
foram rudemente reprimidas pelo Fc través 
“crime previsto pelo Código Penal beral 
* Poder de Polícia, mas, evidentemente 5.0 80 
humana do trabalhador desamparado gr título de proteção à pessoa 
tado em reconhecer o direito de associa ã encida a resistência do Es- 
le horizontes abriram-se ao desenvolvimento dh eritema (1884), novos 
le balho. Não tardou que o Estado regulasse já no coletivas de tra- 
r. os grupos sociais desavindos poderiam co Aces mediante o qual 
E lação ou arbitragem, e aquéle add ; conflitos por conci- 
F poderiam harmonizar através da convencão E;  SSSES mesmos grupos 
a opostos. Finalmente, o próprio reconhecimento Edo CI 
J entre OS grupos, proclamando, na Constituição CRÉU gr : er Ra 
: Tódas essas medidas consagradas pela ups dis Fsb es greve 
: derna visam, evidentemente, à proteção do itrabaipê Pira, eae Ea 
e. por consegtiência, à proteção da pessoa humana Um pesa 
tingente de tutela se dirige diretamente ao indir dio qiêzã: Sn pa 
- | ago ri * Adiquamente per- 
meada de ordem publica constituindo o Direito Individual do Trabalho 
Um segundo contingente se dirige indiretamente ao ind stduo é dielra 
mente aos grupos profissionais, fornecendo aos primeiros uma tutela de 
ação mediata, por mediação dos grupos. As normas jurídicas que o 
Estado elabora para requilai o Direito Individ al do Trabalho são nOr= 
jara os individuos direitos subjetivos. Às nor- 


mas aplicativas, criando | 
mas jurídicas e] bor das Pedra Tê julai O Direito Coletir D de | rabalho 
são normas instrumentais, porque fornecem aos grupos profissionais O 


instrumento recnico pi LÊ ua] de |U CO a a 
| (US UI pUS í Í (Thati 


ULOCOMposIÇão de seus pro- 


exercitando aquêles imstru- 


prios interêsses. Sac 
mentos, direitos subjetivos did US individuo: que os compoem 
Hueck e NippeRrDEY explicaram excelentemente a sutil distinção 
expondo | 
la trabalhador e seu patrão tem seu 


“À relação individual entre 
le trabalho, que 


fundamento no contrato | iss 
O Estado intervém nesta relação para proteger o trabalhador reu 
um estatuto de direito público. As duas normas, à regulamentação ae 
partes do contrato individual do trabalho | Arbeitsvertragrecat) tas a 
reito protetor do trabalho ( Arbeitsschutzre: ht) têm como Heqreo 
imediato cada trabalhador, e unidas formam o direito individual do t 
balho (Individualsarbeitsrecht) aé À 
4 na | à | ' ç mé T. P detesa 
Por outro lado, os trabalhadores se agrupam pende ri do vide 
e com o propósito de obterem a melhoria é gerir im ahi 
Dna E : | 2 ae acrunações de patrões  associaç 
2 reação a êste movimento são as agrupações Pe s de patrões 


profissionais dos trabalhadores (Gewerkschaft) e as uniõe 


é a relação de direito prin ado 
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E = 6 direi to individual do trabalho; | 
8) O direito coletivo do trabalho. “o adia io 
o ul actos ramos uma estrutura administra- 
Superpõem-se & êsses dois o cu) «qularidades lhe asseguram 
o tudic | processo especial cujas singuli es | 
“tivacju Iciária; Um direito processual do trabalho | 
j E relativa autonomid, Lum 

4. itutos de cada ramo. O grande todo que constitui O Di- 
, | Jade de institutos, que 36 

| | imtecra com uma variedade < | - 
reto do Trabalho se integ”” Ç nico. Estih 


do direito pu 
Bi | dic FO TTI el de 


— pois O principio 


do direito privado e 


grto de muitos, & tr; 


distribuem pelo campo 
razão da impugnação, por SP bra PASSARELLI 

direito público e privado — como lembra 1 55 a sito fundan ental d 
de unificação de tôdas as Suas partes estã no concel É Es E E ! o 
trabalho humano dependente Instituto chave Gu Rs e cena 
magnético de atração de vários outros institutos To h pe dadl 


tomizam pe licionais do direito 
o Direito do 


los dois territórios trad: | 
e complexidade dos elementos que concorrem ad jori Í 
-— [Ii JE] A 0d] Cm | undo 


Trabalho — observam KIVERO € DAVATIER 
ano a unidade profunda que se encontra em todos | | lementos 
O Direito Individual do Trabalho tem por finalidade a | o, que 
Estado dispensa, por via direta, à vida e à aúde do trabalhador (1 | 
1a Cueva), conferindo-lhe uma tutela econômico-socia ntegram é 
grande ramo do Direito do Trabalho as normas estal. IS | ndas da 
regulamentação coletiva e do DrÓpTIO contrato mm dual de tt balho, 


concernentes: 


1.º, ao contrato individual do trabalho 

pão a prestação de Serviço e a conti pI estai 

ni d alteração das condições de trabalho 

A , suspensão do contrato indir du ] de trabalh 
6.0 ãe E AVISO pPIi | 
po | de no emprêgo 

Ra 8 ão ( a 
A Esto diária, semanal e anual e respectivos descansos 
E prendizagem; ao trabalho do menor do ai cansos; 
2, à higiene e seguranço BRR O UN MINMBNE 

IO ao acid pd 9 ança do trabalho: 
o à p: Cidente do trabalho; 

á previdência socia] 
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O Direito Coletivo do T 
trabalhador, fornece nos Ra ane Visa a uma proteção indireta do 
- aão fontes pr utoras de di Profissionais As normas instru Pe 
reito à sua Omia E re subjetivos e que empresta fp 
", (Cunva) que serve para criar aro DM uma envoltura “silo 
a | vale É ad n Cgreito Individual do Trabalho do Direito do Trabalho 
| snquanto Este Último se ancas. io 
dei Estados democráticos e OR na A com tdraçteristicas idênticas Tiõs 
tom fundamente em uns e outros Late cin O Primeiro diverge pro 
“E “dm | 


balho os seguintes institutos: “Ste ramo do Direito do Tra 









Sp 7 
“% , 2, liberdade de SSSOCLIAÇÃO prof e | 
Tá ad COTA enção coletiva as ABSIE o (direito «ind 9 
; j im Fugiiitos coletivos de tretas 
: 0 Squlimentação dos conflitos coletivo 
Dist. | à represent O do pessoal da empri 
a” 
da Finalment o estudo do Direito do Trabalho | 
Exame de uma série de normas Ge direito público | de E pel 
) p fis, di () Ministéri di Trabalh, ce seus à | Ef ; no 
SCeldl ção do tra alho e à orien! A indical = Inad 
g mento Nacional do [rabalho a: Delen D inna à r né | 
" orgaos prépostos à risdiçã do Ira nO Maritin e C 
í Impósto Sindical e Divisão de Ore “É | | Es | 
Pi lário Minimo, et: Is Lo E 
C Fr, [) (1 dra di ds: inado k EE | | | 
í [tals COMO O [) 17 nent Naci: | ja Pi | | 
Superior da Pr lên social: al lho A Intetia | 
tos de Previdência Social Plelacaria: E . 
ho Tm como à | pi | E | | 
O A | | | 1 : 
tas de Conciliação e lulaa Óra | 
bunais Regi E | 
Tribunal Su  Iraball | 
Pia | d: | | 
O O d | Ê | | 
asseguram uma 
) Importância da distinção D | 
do Trabalho e D | Peabaii | ia | 
lidade metodol, | hi 
trabalhador Vivia! | | O 4 
reconhecia liga 
gundo prescreviam os Ê la fik fia individ ta libei o” 
tratos de trabalho eram idualmente concl Entre | UI 
coletividade dos operários, mas Estes 1 LO nculad: | é 


expressão de CARNELUTTI — fil 


operai . De um lado, todos os fio: 
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irigiam O iternativa não restay ScHAR! 
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icamente, 5º" ; a dura Jos da Emprêsas LEENo | 
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librar as posições questã 
ses no ajuste 


“ts E sistênc 
> Lirei | - contratam lac prestaço bai: | 
“ Eça es no contratar. Ph com equivalência est 8 uma da outra dade. 
Ao regia pode pn o pressão econômica “"". cial e 
tratual o sofrer a press ó. uma “coalizão . COMB - 
a 81 ha ni Z | Ui a 
| mtor de riquezas, ecrã. PO — nica era se formar, em dmg: 
na E ”) empregador. detentor | f SA que a solução U 1a pad ional da ram é 
observou PAUL Pic; de sorte € O associacionismo PP m fra 
pa Se o “egalizão operaria ; HE trabalho surgiram Coma Sa 
contrapartida. d | E 7 cons enção coletiva de + a events a alivio de terent 
meios de ação direta € « ima sociedade em qe * Fl. E Qutro 
E eios de competis : v « esta não pode se € cercitar com Hatid 
dem era a livre concorrente + ane gaia icamente livres « independend nar a 
; a se PrOnOTIICA Ti socar dá | To ER 
. pn tre 4125£S0ds5 EQUII | = UK 1 emo ee | 
justiça social, cenao er : I | fo n aqrandé PEITO UM E (Da Í ange 
Pensar de modo contrário + * 
tes. dci | | Ciscir 
nÔmico. : a ' | Fa , A! Tal = o ' Direto! | 
Pinalmente. a distinção que s€ im bed : s ingl 
El Trabalho ajuda a melhor fixar a sus 
Niutos se situam no campo do direito prire 
direito público. | ramo 
| - : | da estã! a do 
6. Denominação. À di | | de é 
unânimemente aceita , A | 
: R ! | ne | Qav) 
De logo, observa-se a divergência * PEN o 
expressão Legistaça( a 4 | | ves 
direito uma autonomia cientifica Porqui a e nusté 
| ras LIS LE 
dena, sistematiza e explica as regras que into traba apetr 
lho, deve ser denominado Direito. Hã alguma c | regrasd pala 
| Es 
Não há. apenas, leis, Deve-se salientar, po presenta sa 
| | - 2a | , ner 
essa denominação acolhida na doutrina francesa de h eo u ' 
e isto em decorrência dos programas otic: daquell me 
: o | ' 
Pais — não encontra mais apoio entre os recent: muto! franceses tenc 
; ig Ee Gan todos les adotando a | lenominação de Di 
reito do Irabalho. o RA 
G Direi to Social foi a denomin 
RANIZO e Bornvoss 
falar a de social equival 
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Ta rata di É | 
o nação preferida pelos autores espanhóis 
justificam-na. aduzindo que E 


| nos tempos present 
e à evocar uma q Z 





| série de teorias ible; f —— 
Tetativos a melhor regulamentar: s drias, problemas e fat 
Edo egulamentação da convivência humana, cuio conjil 


Entre nós, a denomin 


ep $ ; a n ea Questão Social. 
ES) a defende, com aquê] 


NO Júnior, que ação repercutiu 


q “= Cs ardumentas. 
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— qual evoca  Conteúde | 

DO O De aires e como Gunvrror, Prransioç oem diverso, De fato 
| m éste direito social que | | | É DINZHEIMER estuda- 
. ram este ( —,. 44€ emana dos STupos sociais e das comunidad 
” infra-estatais, engendrando relações de Coordenação e de inte racão di. 
ferentemente do direito estata) J4e engendra relações de subordia e 
Outros autores véem êste Direito docial no Direito Institucional de 
Hauriou e RENARD. Por tôdas Essas razões Críticas. deve-se abando- 
nar a denominação proposta, “Pesar de seus aspectos Positivos no que 
tange o englobamento pPaulatino da Segurança Social no âmbito de nossa 


disciplina, 





O minacãa . | | 
Denominação que no Passado mereceu certo favor de parte da dou- 
trina, sobretudo a italiana, foi a de Direito Corporativo. Na era aurea 

que não se rendesse 


) do fascismo italiano, não houve dutor peninsular 
a ela, Desintegrando do complexo do Direito do Trabalho a parte ou 
e estuda sob a epigrafe de Direito Coletivo do Trabalho. 


ramo que, hoje, s 
um tipo sui generis 


a doutrina da época fazia do Direito Corporativo 
de direito, semipúblico. entrosado na organização estatal, que não che- 
gava, porém, a uma autonomia completa no campo do direito público. 
Era um direito que surgia no seio das Corporações. as quais, por sua 

VEZ, Se encontravam inseridas no Organismo do Estado, através do Mi- 

nistério das Corporações. Como SCEMpre acontece com as novas idéias 

a doutrina indigena, pela voz de alguns de seus mais destacados epigo- 
nos, deixou alguns traços históricos dessa denominação .* Hoje, porém. 
nem mesmo aquêles mestres italianos que foram ardorosos defensores 
de um Direito Corporativo do trabalho admitem mais a denominação, 
tendo muitos déles a renega s de larga divul. 
gação. 

Outra denominação que se intentou encaminhar foi a de Direito 
Industrial. Já no início dêste século, HumBerTO PrpiA experimentou-a 
ineficazmente, em a sua obra Noções de Direito Industrial. Pic, o se- 
guiu, bem como outros autores franceses Consideram-na, de modo 


do, publicamente, em obra 


Júnior, Direito 


e 
9 OLiveirA Viana, Problemas de Direito ( orporativo; CESARINO bege 
Corporativo e Direito do Trabalho; CAVALCANTE DE CARVALHO, Direito Sindical e 


| rativo. 
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átulo, o nôvo direi p: Fabris, ficando fora o trabalho agricola, 
bem como as atividades profissionais de 
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ht 
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r O denominações fnrâni propostas em obras de valor, a não 
enseuiram foros de cidadania. Assim aconteceu com Direito Sindis 
al. pois êste não é senão um capítulo do Direito do Trabalho, estando 
em relação a êste como o Direito 
“o Direito Nóvo. de ALFREDO Paracios, ou o Nóvo | 
 weitAS, ou 0 Direito de Classe, de ROBERTO ÁMOROS. OU ainda o Direito 
j > do Futuro, de PoTTHOF, pois tôdas essas denominações envolvem um 
conteúdo e uma generalização abstrata, que não atendem 
| de uma terminologia verdadeiramente científica 
ne Finalmente, a preferência geral dos autores fixou-se na di 
:! ção Direito do Trabalho. Originário da Aleman!i nde os autores 
— como LoTMAR e outros, desde os albores iniciais dêste Direito, intitula 
“vam o seu instituto central de Contrato de Trabalho (Arbertsvertrag] 
| ente. ganhou mundo, conquist ndo + aplau ja | ioril 
— dos autores, mm 
É A principal objeção que se pode argiir contra essa denominação é 
Ee que ço compreende as medidas de proteção do trabalh d sa k = 
da “rege “gro d previdência social com as quais é ben ficial 
“trabalho humano e od ainda, que êste Direito não regula todo 
compreendidas hoje na órbita « não obstante, que tôdas as instituições 
trabalho e dec Oje na órbita dessa disciplina gravitam em tót y 
ão » dr orrem do atual sistema de organização E ga ve ” 


no social, Por outro lado ivid jurídica do UM 
» à dúvida que poderia suscitar o têrmo 
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— ADAUTO FenNANDES, Direito 
RO DAS. Lireito Industrial Brasile 
no Mê tOda a matéria do Direito « rasileiro, em 6% edição, on 
Indanérial e Legislação do Trabalho vo Lrabalho; id mada 
E de funde c cá ! rabalho, onde, sem restric em, Buys pe BARROS 
à T* Com o de Direito Industrial Strições, o conceito de Direito 
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melhor, com o seu isolamento. A mmoria dos autores insiste na relal ocorre, por exemp 
tividade do critério e, dentre éles, PERGOLES!. O qual, retomando a opjl a teoria das nulida 


nião de Rocco. afirma que a autonomia não significa independênci | Do ponto UU 
mas coordenação sistemática de normas em relação a um as Cend as peculiaridades 
tral ou chave, circunstância que implica amplas coordenações com Outrag institutos próprio 
disciplinas. Desde logo deve-se salientar que não é E Page de cas, tais como o 
um Código à parte. ou a sua falta, o que soluciona, em sentido afirmativgl trabalho, os conf 
ou negativo. a questão da autonomia | | da convenção col 
ARCANGEL! forneceu à doutrina valiosos subsídios para a caractel reto Coletivo do 
rização da relativa autonomia de uma ciência juridica. Para êle o que cipio de direito ( 
da o carater de autonomia é a existência de principios gerais comunhf sentença as part 
a tôda a matéria e próprios Ou Especiais da mesma que servem, assim a Ars e ne 
para lhe conferir uma unidade própria e diferencia-la das outras maté engendram em 1 
mas. De acórdo com êsses subsídios, o Direito do Trabalho pode sem lies 
dificuldades, reivindicar-se uma relativa autonomia. Não aquela autos gi 
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se ciurigisnk tual é que foram modificadas várias das 
ebidas tradicionalmente pelo Direito como inamoviíveis. Tal 
P “exemplo, com as regras sôbre capacidade das partes. sôbre 
ia das nulidades. sóbre a compensação, sôbre o crédito salarial, etc 
p ponto de vista do Direito Coletivo do Trabalho. acentuam-se 
uliaridades da nova disciplina, pois aí se encontram alguns dos 
institutos próprios, típicos, inassimiláveis por outras disciplinas juridi- 
cas. tais como O associacionismo profissional, a convenção coletiva do 
rabalho, os conflitos coletivos e sua regulamentação. No caso especial 
da convenção coletiva e da sentença normativa, institutos típicos do Di- 
reito Coletivo do Trabalho, verifica-se o abandono do consagrado prin- 
cipio de direito obrigacional, que restringe os efeitos do contrato ou da 
sentença às partes, pela regra da relatwidade dos seus efeitos, que quanto 
a terceiros é nec prodest nec nocet, Ao passo que êsses dois institutos 
engendram em nossa disaplina efeitos erga omnes, vínculos obrigatórios 
para quem não é parte na relação, vis à vis de terceiros, porque esta- 
belecem — como observou CAaRNELUTTI — em forma do contrato ou 
da sentença um comando geral ou abstrato 
Não menos expressiva da peculiaridade do nôvo Direito é a quebra 
dos princípios consubstanciados nas regras pacta sunt servanda e res 
judicata, relativos aos contratos e às sentenças, respectivamente. Com 
efeito, no particular instituto da revisão da sentença e da convenção co- 
letivas opera-se, em face de notáveis modificações das condições de vida 
(stato di Jatto). uma alteração convencional ou judicial das cláusulas 
regulamentos coletivos, que, para alguns autores, encontra sua 
fundamentação juridica na conhecida cláusula rebus sic stantibus. 
| No campo do Direito Coletivo do Trabalho, portanto, a tutela da 
| Lei tem caráter mediato, beneficiando o trabalhador por intermediação 
de órgãos ou de instituições que funcionam como instrumentos apro- 
— priados à espécie de proteção que o Estado quer dispensar. 
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n todos os seus aspectos, sobressai a unidade intrínseca d À 
que aliança a sua autonomia. ' 
“apresenta-se, hoje. o nosso Direito, com um vasto acervo 
o compreendendo a Consolidação das Leis do Trabalho. uma 
Ge Jeis desgarradas desta recopilação, as leis sôbre previdência 
oca, sôbre acidentes do trabalho e multiformes regulamentos Originá. 
os do “fonte normativa profissional ou judiciária. 
1) terceiro ângulo do qual se costuma estudar o particulari 
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alizada Comercial, Paulatinamente. | Diróiro + de 1850, pelo Código 


= ei porém, o Direito do Trabalho foi se enri- 
quecendo. O Estado interveio no domínio contratual por meio de uma 


regulamentação imperativa; posteriormente, organizou as relações cole- 


? Uma vas e estabeleceu o direito da previdência social Se se admite que a 

delimitação dos dois campos do Direito está na natureza do interésse 
nada protegido, o direito público sendo aquêle em que predomina o interêsse 
le 0 público e O direito prin ado q em que pres alece O interêsse privado. cons 
va- cluir-se-ia, sem maiores ob: táculos que o Direito do [rabalho 5€ aAnpre- 


senta largamente penetrado do direito público. Entretanto, tal não pode 
d ser o critério decisivo 
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- OQ Estado, cada dia mais intensamente, intervém nos contratos de tra- 





M Evaristo DE Morais Fino, A Natureza Jurídica do Direito do Trabalho. 
Págs. 147 e segs. 
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us Sa a AE RES CSA | u 
CG Reto E eme o si 4 sá de disciplina especial. 
E onciente da ação intervencionista estatal. Basta gm ea 
“tos órgãos públicos nos setores da Organização Ear o ei O, 
| Ministério do Trabalho, e dos Orgãos da Previdência ocia yê imis- 
| cuem, direta ou indiretamente, sôbre esta disciplina, oa shi Ro 
do quanto são estreitas as suas relações. Algumas E noções 
absorvidas pelo Direito do Trabalho, tais como o principio de hierarquia, 
a estabilidade funcional e readmissão ou reintegração do empregado, 0 
enceito de férias anuais remuneradas foram hauridas do Direito Admi- 
nistrativo. 

O Direito Penal fornece algumas importantes noções no que diz 
respeito ao Poder ou Direito Disciplinar das Emprêsas, que, hoje, se 
procura juristormizar (BRETHE DE LA GRESSAYE) nas instituições pri- 
vadas, pela adoção de certos princípios do Direito Penal, tais como a 
proporcionalidade da pena e a regra nulla paena, nullum crimen sine 


RR nioo 14 k 
Re PrUa ceia lado o nôvo direito pela 
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lege ; a regra do non bis in idem ; a da individualização da pena, 
Alguns Códigos Penais modernos, como o nosso, abrem um capitulo 
nóvo na criminologia para inserir nêéle os chamados “Crimes contra à 
Organização do Trabalho”. 

O Direito Processual, tanto o civil quanto o criminal, contribuem 
Nom importantes contingentes de normas ao direito processual do tra- 
balho. Nos casos omissos, o direito yrocessual comum «<erá fr | 
di ) O processual comum será fonte subsi- 
tária do direito processual do trabalho, exceto naquilo em que fôr in- 
compativel com as suas próprias normas. As noções da oralid de do 
ERECESDO, pedra de toque da ciência processual moderna Endê tram 
ampla aplicação no direito Nessa! do trahs derna, encontrai 
altamente inquisitório, processual do trabalho, dado o seu caráter 
pad lo, que, conforme JAEGER O aproxima mais do pro 
Esso Criminal ou penal. Alguns princínios «4 ni ) pro 
lia, a contagem de prazos é Ss Principios sóbre a contumácia ou reve 
E REC VS prazos, a citação inicial no « E 

Pora à sua validade, a teoria ic io que há de fundamental 
Ciência do processo, que informam boia * SãO UNS poucos institutos dã 
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— Como Direito Civil está a nova disciplina vinculada, desde o bérço, 
avés de uma longa evolução, a locatio 
per | ks Fa OE stórica ao moderno contrato de tra- 
balho. Os Códigos civis que seguiram a orientação do Código de Na- 
noleão assimilaram a noção romanistica da locatio com o instituto da 
locação de serviços. O nosso Código Cívil de 1916, abriu um capítulo 
sôbre a locação de serviços, tratando-a segundo as regras tradicionais. 
Foi no Direito Civil, malgrado às modificações introduzidas no conceito 
da locação de serviço, que o nôvo direito se abebeirou para haurir as 
noções fundamentais da teoria geral das obrigações, as regras sôbre a 
capacidade das pessoas, as nulidades, os vícios do consentimento: a vi- 
gência da lei no tempo e no espaço, a interpretação e aplicação da la, 
e tantas outras. 

O Direito Comercial tem estreito parentesco com a nova disciplina 
pela nota de formação extra-estatal, livre. costumeira. Regulando as 
relações próprias da atividade profissional dos comerciantes o Direito 
Comercial mais se apropinqua do Direito do Trabalho pela possibilidade 
de uma estandartização dos contratos e das obrigações, como sucede 
nos seguros e transportes . O Direito Comercial trabalha com a noção 
tundamental da emprêsa, que é o quadro onde se desenvolvem as duas 
disciplinas; fornece as regras sôbre a conceituação de certas categorias 
profissionais como a dos comissários mercantis; representantes comer- 
Ciais, etc. 

O Direito Internacional Privado contribui com as regras sôbre a 
extraterritorialidade das leis nas quais o Direito do Trabalho busca o 
fundamento da territo | 


itorialidade de suas disposições, pela adoção do cri- 
tério da lex for: (Bartaporr ParLIERI) 


Com a Medicina Legal re 
dades profissionais aos 
€ perigosos. 


- 1, Pressupostos do Direito do Trabalho. O aparecimento do 
Direito do Trabalho resultou de dois pressupostos fundamentais salien- 
dos, com justa razão, por GONZALEZ-ROTHVOSS: 
2) a liberdade de trabalho, e 
b) a limitação da liberdade de contratar. 


laciona-se no que diz respeito às enfermi- 
acidentes do trabalho, aos serviços insalubres 
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' E | A :  aldes ARA mai EST pr 2 A nd 
Po em ai bósi tibus. o au mA | | 
trabalho. em tais sistemas de produção, eram soberana- 
elo senhor ou pelo pater familias. escravo, de qual. 
de não trabalhava porque a isso se tivesse bésgpado. Conama 
Imente; tr: balhava porque era propriedade viva de quem lhe com- 
ra Era objeto, res. e não sujeito de direito . | Re 
* Foi sômente quando caíram as algemas da escravidão, que a relação 
“de trabalho se dignificou, começando a surgir com base num livre acórdo 
E vontades, Sem liberdade individual, não era possível, com efeito, 
“surgir ver o Direito do Trabalho. | | | h. 
"O outro pressuposto é a limitação da liberdade de contratar, Con- 
quisti pelo individuo a liberdade de trabalho. seguiu-se a fase his. 
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em que o individualismo alcançou seu máximo esplendor, após a 
enascença, a Reforma e o Iluminismo do século XVIL. | 

A filosofia dos enciclopedistas franceses, a de HuMmE, e a de KanrT, 
exaltavam o individuo no circulo social, fazendo déle a unica realidade 
e preparando as bases filosóficas para a estruturação do Estado Liberal, 
Individualista, o Estado recusava-se a limitar a liberdade de trabalho, 
que era uma conquista dos povos cultos; mas, pela mesma razão, não 
restringiu a liberdade de contratar, compreendida como tal a ampla 
faculdade de que gozavam as partes da relação de trabalho para livre- 
mente estabelecer as suas condições. Não intervinha o Estado indivi- 
qualista e Iberal para verificar, por exemplo, se uma das partes, pre- 
valecendo-se de suas fôrças econômica e social, oprimia a outra 
sando-lhe grave lesão. 

Sôómente mais tarde, quando o Estado Liberal verificou o descalabro 
a que o arrastara a inflexibilidade de seus princípios filosóficos, recuou 
de sua atitude abstencionista e começou a intervir nas relaçõe de DrO- 
dução. Feé-lo por meio de sérias restrições à autonomia privada | 

| Sem êste segundo Pressuposto, cujas caracteristica: 

minadas no Capítulo 1.º, não teria, pelo menos sob u 
nascido e evoluído o Direito do Trabalho 


Cell= 


ja toram exas 
ma torma pacífica, 





n Conor im Esivo. O Direito do Trabalho fornece o mail 
das Obrigações. as transformações por que tem passado o Direito 


| Outrora descansava rc 
o, RA escansava no princípio da autonomia da vontade. Os 


4 ri DS tervinho E SEU gÓSto seus direitos e obrigações. O Es- 
Hoje, a concepção silent roca O respeito às convenções. 
DO tado E tg aoninênte é completamente diferente.” À autoromi 

m-se assisti à expressão de um individualismo superado; 


reação, quiçá desmedida, aos principios tradi- 
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E so o seu intervencionismo já agora. 
o atedorias profissionais dentro das amplas categorias dog 
O a indústria e no comércio. Em muitos países, à legis 
a nitida distinção entre trabalhador na gras ie 
cia Especificando, cada vez mais, o seu intervencion e 
is à jamentação de subcategorias profissionais, como quando 
as particularidades do trabalho dependente em certos setores da 
indústria ou do comércio. como o dos bancários. dos ds Co. 
merciais | agentes de seguros: metalúrgicos, construção clv E mes ' 
” Por outro lado, o expansionismo do Direito do Trabalho manifesta. 
-se através de tendências de alargamento de suas fronteiras, ago às 
= E s que deve reger Esta tendência contemporânea e go pr essen, 
cialmente pelo fato de que o Direito do Trabalho é gs baço de 
proteç ecão aos econômicamente débeis. Assim, tende a mmperoso 
soas que não concluíram um contrato de trabalho em sentido clássico, 
como o ocorre, entre nós. com os pequenos empreiteiros, à pessoas que 
não concluíram nem mesmo um contrato de trabalho, como acontece no 
caso dos aprendizes e na imposição de mão-de-obra; e, em certos casos, 
aos trabalhadores independentes, tais como os à domicílio; os agentes 
de seguro, os representantes de comércio, conforme a legislação de alguns 
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O expansionismo do Direito do Trabalho é uma realidade viva na 
legislação. desde que esta se nao queira afastar da outra realidade diná- 
mica. que estã na infra-estrutura da vida econômica e social dl RrvERO 
€ SAVATIER). 


14. Interpretação do Direito do Trabalho. A doutrina e à jun& 
prudência. âquela em carater despror ido de autoridade, mas que pelas 


suas construções e suas críticas exerce uma grar le influência, e à última 
om autoridade oficial cabem completar, pela interpretação, o SIStEMA 
do direito escrito. 

Integrado, por muito tempo, no corpo do direito civil, o Direito de 
Trabalho era interpretado segundo os mesmos métodos, e continua à sê-lo 3 
ainda hoje, em alguns paises que não estabeleceram uma jurisdição es 

ecial para a sua aplicação, apesar de seu evidente particularismo, 
sanado por muitos autores. À adoção dos princípios do direito comu 
O se justifica se permite consagrar soluções julgadas socialmente 18 
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etd “Cundário, ou. Como se ex- 
uma fonte subsidiária do direito do tra- 


não fôr incompatível com OS princípios funda- 


optando sempre 


UU meto lo de 


Tri 
condições 


lar o alcance de um text 


balho, naquilo em que 
E ando todos TR êcima referidos, hã o Principio geral 
E, a mais se solidífica. -SReretizado na regra de que. em caso 
interpretação mais favorável 208 trabalhadores. De modo geral, os au- 
tores reputam justa essa regra, Fundamentam-na em que o legislador 
dos trabalhadores, O intérprete deve dar efeito a esta vontade (DURAND 
BARASs!). Não raro Os tribun “ Principio ao extremo 
de aplicá-lo em matéria de fato 
dAvVoOr do trabalhador. sob o fundamento 
do in dubio pro misero 
A jurisprudência figura mo escala Lima não cCôÔmo fonte de direito 
tanto, a sua influência pretórios trabalhistas Autores hã como 
M. DE LA Curva que não hesitam em arrolar a jurisprudência quando 
Trabalho. 
A analogia PErmitoc determ 
erva GENY que se deve a Zirr) MANN Oq 
mérito científico de esl belece: de m ineira definitir à O caráter das la- 
de um poder distinto para completar e adaptar às exigências da vida 
Social a ordem jurídica positiva. Pode ocorrer, com efeito, que a lei 
soluções do direito, uma nova hipótese se apresente, que não entre ca- 
tegoricamente no quadro legalmente fixado. É o caso de nossa lei sôbre 
Cias do empregado, no periodo aquisitivo, não permitindo 0 desconto, 
Não incluiu, porém, as licenças ou afastamento da empregada gestante. 


mentais déste. 
de dúvida sôbre o alcance de uma lei do trabalho se deve adotar uma 
tendo manifestado, de Táneira clara, sua decisão de intervir no interêsse 
| dis têm levado &ss 
; | | NOS casos de dúvida 
por uma decisão do dissídio em f | 
Mas sim como FÊéCcurso interpretação Grande é. entre- 
revestida de determina las Como fonte tormal do Direito do 
O ou preenche as 
eventuais lacunas da le; (Oh | 
Cunas no direito (Luck, mim hKecht) tornando necessária a Intervenção 
tendo previsto tdis ou quais hipóteses para a elas vincular tais ou quais 
férias. Tendo o texto previsto categoricamente as hipóteses de ausên- 
Tata-se, no caso, de uma hipótese de suspensão do contrato de trabalho 
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tário da proteção 4 
pla margem para a equidade apresentam, tam 
| Os dissídios individuais de trabalho, onde a norma legal é aplicada 
aos casos concretos. Ai, o summum jus summa injuria se manifesta em 
tóda a sua histórica expressividade, 
ado. RR gerais de direito dominam tóda interpretação de um 
direito. Uma lei francesa de 1936 enumera ésses princípios. para o Di. 
reito do Trabalho, destacando, notadamente o direito de propriedade, q 
direito sindical, a liberdade individual. a liberdade de trabalho e a liber. 
dade sindical. Tais princípios gerais informam todo o Direito do Tra- 
balho, e é à sua luz que as outras disposições legais devem ser inter. 
pretadas. 

Os usos e costumes ocupam um importante lugar na interpretação 
dos contratos individuais de trabalho. Todos Os autores salientam a 
importância dos USOS de empresa como elemento e dic ente e decisivo na 
interpretação das condições do contrato de trabalho (M. DE LA Curva). 
Em França, certas modalidades de uso, em matéria de aviso prévio 
adquirem O carater de ordem pública, inderrogár Eis pelos pactos priva- 
dos (DuranD). Entre nós certas 


] 
nm. o 
E , 














práticas usuais da emprêsa, como 
seja O uso constante de dar gratificação ao empregado, podem ser inter. 
pretadas como cláusula inserida no contrato 


Os problemas criados pelas relações de trabalho subordinado apre. 
sentam-se, aproximadamente OS mesmos em todos os Estados Deve. 
-se advertir porém, que, no particular, nao é tão importante a letra da 
lei estrangeira, quanto o sistema juridico edificado no pais A busca 
do direito comparado deve em] reender 1 ardu tareita de pesquisar nas 
construções doutrinárias às que se assimilam ao nosso próprio sistema 
jurídico. Deve-se, portanto, evitar o artificial à inadequação, 

À doutrina, embora não expressamente mencionada em nossa lei, 
ocupa um pósto de relêvo Tl ed interpretação do direito. Como OCOEre 
Com à jurisprudência, existindo certa uniformid ie na doutrina, pode-se 
falar, como ensina GENy, em autoridade & | 


LOL o | além tlel unitormidade, 
conta em seu favor com um longo passado, constitui, na opiniao do mes» 
mo autor, uma tradição, Nesta base a doutrina encerra valioso recurso 


técnico de interpretação. Seu Carater abstrato, isto e, Seu aspecto desin= 
teressado, visto que não se forma para casos concretos, mas como uma 
especulação cientifica, com relação aos casos passados ou aos Futuros, 
te-lhe grande autoridade. 

plica-se, ainda, ao Direito do Trabalho, na 
contratos, a velha regra do favor debitoris recup 
"emporâneo, como se encontra no atua 
inseridas nas condições gerais 


SMIl) e 


interpretação de certos 
erada pelo direito con- 
| Código Civil italiano. “As cláu- 
do contrato ou em modelos ou for- 
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pento, e, apenas mediatamente à à. 
Direito do Trabalho não gula à emprêsa, 
com às regras sôbre sucessã Fe Tg al emprêsa, c 
etc. Sob êste aspecto, dado o ca; 
essência déste Direito. pode- 


em caráter mais remoto e distante a próp 


omo sucede 
a de emprêsa, 
E bia sta da proteção que é da 
! “S além e dizer que regula, também 


“a sociedade titular da emprêsa. 
O poder regulamen.- 
Frogativa de seus dirigentes, 
"'smógrafo que registra os aba. 
Feito contemporâneo. 

da estrutura da emprê- 
ar dos dirigentes que são 


mprêsa moderna con- 
pregador, verifica- 
* lhe restringir a extensão. Como 
a emprêsa que era uma comunidade de império 
“cie de comuni- 
O poder regulamentar do empre- 


OQ empregador, por muito tempo, 


Era 


De fato as multas HIS€- 


As estatísticas das greves mostram que os re- 


à | | 

Us 29. Õ poder regulamentar, suas restrições. 

êno, tar da emprêsa é dinda a mais eminente pre 

SÍ vel ul pedra de toque da disciplina interna, o 

e do los por que passa a sua estrutura no di 

Sã Na hora presente que reivindica a reforma 

Lina. A Sd, [a principalmente contra O poder regulament 

Loo assestadas as baterias. 

Embora o poder regulamentar do chefe da e 

It tinue a ser uma prerrogativa do empreendedor do em 

a. -SE, pOr tôda parte, um claro objetivo de 

0, observou SINZHEIMER 

o. Herrschaftverband) vai se transformando em uma esní 

: EM 

al dade de trabalho (Arbeitsverband) 

o gador exerce-se mediante ordens genéricas de serviço, instruções e, so- 

u bretudo, o regulamento de emprêsa 

; pôde exercer êste poder arbitrâriamente no seu exclusivo interêsse 

livre para fixar o conteúdo do regulamento 
ridas no regulamento de emprêsa foram fonte de injusta vantagem para 
O empregador. Seu interêsse era evidente, prever múltiplas multas e 
fixar taxas excessivas. | «ontlicos deal 
gulamentos de emprêsa foram a causa de frequentes conflitos de tr 
balho, 2º 
e 

a] 


24 Traité, t. 1, pág. 405 





*% M. CHARvET, Reformes de Structures 


Para o autor a relorma de estrutura 


áaio “ote-toi de lá que je my 
de emprêsa não é outra coisa senão a aplicação do adágio “ote-toi de lá qu 
mette. P. Lasseçur, La Reforme de lentreprise. E 14:% GEE 
*% Pouast e Durano, Précis de Législation Industrielle, págs. 1 
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º a rest mais importante consiste. atualmente, no sig. 
RR iado, em muitos países, dos organismos de representação da. 
 enal da emprêsa. Basta adiantar que, nos países onde se adota o sis. 
RE o requlame: le ei — antes de entrar em vigor passa pelg 
tema um regulamento de emprêsa antes de | | | 


à “Po, a TES ] E. 
En H 51 | ] 1 a] ad 
E = ê E o h 
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“a: 


atróle dos conselhos de emprêsa ou delegações do pessoal, Uma in. 
É AE nção no regulamento pode-se dar. outrossim, por méio de delega. 


ii 


ç 


ções sindicais, Isto é, por uma representação ao nível da pi e não 
| apenas no âmbito da emprêsa. Com êsses métodos mo > n inter- 
venção visa-se uma atenuação do principio hierárquico coma 'undamento 
da organização de empresa. Se as questões sociais desta são por exce. 
lência da competência dos órgãos de cooperação, as qué stões económicas 
permanecem, em principio, da jurisdição exclusiva do chefe nós emprêsa, 
Os organismos de colaboração possuem apenas um direito de contrôle 
sabre o exercicio deste poder pelo empregador 






no. o poder disciplinar. (O poder disciplinar do empregador é o 
corolário do chamado poder diretivo ou poder de comando, querTaa 
muitos autores, constitui uma categoria à parte Lanto o poder regula- 
mentar anteriormente tratado, como O poder disciplinar dimanam do 
direito de direção geral reconhecido pela ordem juridica ao empregador, 
É êsse direito de direção geral que revela, claramente, O Est ido de subor- 
dinação do empregado e constitui O elemento caracteristico do contrato 
de trabalho. 

Quer se procure fundamentar este poder no direito de propriedade, 
como admitem alguns autores, quer se intente fundamenta-io na  respom 
sabilidade que assume O chefe da emprêsa”, como pretendem outros, de 
qualquer forma se trata de um direito reconhecido pela ordem const 
tuida. O direito de direção geral per mite ao empregado! utilizar à fórça 
de trabalho do empregado no melhor interêsse da empresa O contrato 
de trabalho limita-se, com efeito, a colocar O empregado a disposição do 
empregador. Sua obrigação, em geral comporta uma larga indeterminãs 
ção. Este direito de direção imprime as relações de trabalho sua marca 
característica. Nos outros contratos, O credor de acôrdo com O devedor 
apenas fixam o objeto da obrigação. No contrato de trabalho, o empre” 
gador adquire um direito de direção continua «abre a atividade do GM 
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ção e nas sanções, Cuidado de instituir rec 
indívi ADE), É à mesma que tem determin pras Protetoras dos direitos 
disciplinar, - NRO formação de um direito 
Conquanto esta no. ã a is 
ore. que “e a cem demonstre 2 Posição doutrinári: TR A 
nar. revela contud Rr CEC 4 base Contratual d | ave 
Hr. S, Contudo, a nececeid.. : uai do pode ar 
ador usar os sets ; a. “sidade Geralmente reconhe E o ep 
gad: sal Seus podéres diretivos dentro da ori, 4 de O empre. 
Este poder, realmente “Ncontra-se lim itad ind juridica geral 
Eai À 2% Prog » E is Sua CM DIS : E: ” 
| a) pela lei Pelas fontes de producão o ta Sentidos 
próprio contrato individual de trabalho | Prot issional C mista e pela 
b) pela Hinalidade do direito is : rec3 
a - LIDÊêção 
Dessarte, o “mpregador no uso do 
formar COM as leis. às sentence: : 
e Outros regulamentos Profissio: se! ntrat 
- Tum ; A E) U GE tral alhi 1 
dar ao empregado ordem cOntrária às prescricão. E E o POE 
Cão do trabalho CI) ICT 1] UU ds j | ET, ] E E | a ai 3 a 
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as convi AUVCS Teligiosa ] : | | : 
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gações do Contrato 
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é oda finalidade do direito d HITEeCcao “om | id 
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ferido ao empregador para alca Ir ui boa o janização do trah 
na emprêsa () SEU EXE mom, Ndo Justti ia se tô [Hi 
gratia, utilizado Com | pérsecutórios | de mero | ipricho | rata; 
-Sé-la, então de um desvio de Hinalid | PÉ! vado pela | 
jurídica. 

lo poder d li; | ho | 


LC] OEM! Laii] 


Entre nos, a | 
Cialmente da doutrina é, sobretudo, d jurisprudí 
apresentar um catálogo de faltas sem especiticar a sua penalizaçã: 
Com efeito. O art 4h2 da Consolidacç O d 1º Leis do Trabalho 7 , 
quadro de justas causas re contrato de trabalho que para 
muitos intérpretes encerra um numerus clausus, mas deixa em primeiro 
Plano ao empregador a tarefa do enquadramento, e, eventualmente à 
Justiça do Trabalho. que vai aos poucos formando um verdadeiro direito 


isciplinar das emprêsas dentro na elasticidade de 


ÀAISIVAS dO 


privadas. Assim 


“8 Rouasr e DuranD, ob. cit, pág. 117; BRETHE DE LA GRAISSAYE, ob. cit 
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91. A representação do pessoal. Agita o pensamento jurídico 
moderno a idéia de assentar as bases de uma nova teoria de emprêsa 
no problema da colaboração organizada do pessoal, vale dizer, em têr- 
mos de um disciplinação jurídica de órgãos representativos do pessoal 
da emprêsa. É uma idéia nova que começou a tomar forma após o pri- 
meiro conflito mundial — e que longe está de se estabilizar em em 
Sólidas, apesar do incremento havido nas legislações dos povos cultos 



















VaLentE Sim, L'Estinzione del Rapporto di Lavoro. págs. 154.155, ((unoo, 
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